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Resumo:
 A Parada Cardiorrespiratória em gestantes torna-se um desafio para 

a equipe interdisciplinar e está associada com alto grau de morbimor-
talidade materna e perinatal. O objetivo deste trabalho é identificar 
se enfermeiros formados que iniciam pós-graduação em emergência 
possuem dúvidas ou pouco conhecimento no atendimento de uma PCR 
em gestantes. Trata-se de um estudo descritivo exploratório, em que 
a população compreende enfermeiros da turma de pós-graduação em 
urgência e emergência de uma instituição de ensino superior do Vale 
do Paraíba no Estado de São Paulo. O trabalho utilizou para coleta de 
dados um questionário composto por perguntas de múltipla escolha 
desenvolvidas pela pesquisadora composto por duas partes sendo uma 
referente à formação profissional e outra com perguntas que visavam a 
analisar o conhecimento acerca do tema pelos entrevistados. Quando 
se trabalha em urgência e emergência o profissional deve estar prepa-
rado para situações inesperadas e com alto grau de estresse. A assis-
tência à gestante em PCR requer conhecimentos sobre as mudanças 
na fisiologia da gravidez, os prováveis diagnósticos que a levaram e a 
tomada de decisão de procedê-la, sempre levando em consideração o 
bem-estar materno-fetal.
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introdução
A PCR (parada cardiorrespirató-

ria) é um problema de saúde pública 
mundial. Anualmente muitas vidas 
são perdidas no Brasil apesar dos 
avanços na prevenção e tratamento 
da PCR. Estima-se que por ano ocor-
ram 200.000 PCRs no Brasil, sendo 
metade dos casos em ambiente hos-
pitalar e a outra metade em ambien-
tes extra-hospitalares. A ressuscita-
ção cardiopulmonar (RCP), para ser 
bem-sucedida, depende de uma sequ-
ência de processos que formam uma 
corrente de sobrevivência. Os elos 
dessa corrente se refletem em ações 
importantes a serem realizadas, cujos 
impactos na sobrevivência de uma 
vítima de PCR são grandes (1). 

A prevalência de PCR durante a 
gestação é pequena: dois a cinco 
casos entre 100.000 gestações, repre-
sentando cerca de 10% da mortalida-
de materna (2).

A PCR (3) em gestantes, por ser 
um evento de baixa frequência, tor-
na-se um desafio para a equipe inter-
disciplinar e está associado com alto 
grau de morbimortalidade materna e 
perinatal. A PCR na gravidez torna-se 
dramática já que envolve duas vidas, 
sendo, na maioria das vezes, menor a 
expectativa de vida ao feto e melhor 
condição de sobrevivência da mãe(1).

É muito importante que os profis-
sionais de saúde envolvidos no cuidado 
de mulheres grávidas (obstetras, enfer-
meiros, médicos de clínica geral e de 
emergência, anestesistas, intensivistas, 
entre outros) conheçam os princípios 
fundamentais e atualizados na gestão 
da PCR nesses pacientes. Entender que 
o tratamento deve ser abordado de for-
ma interdisciplinar e ser preparado em 
cenários de simulação para o pessoal 
de saúde que compõe a reunião de tra-
balho e em salas de operação, a fim de 
obter habilidades técnicas e não técni-
cas que visam melhorar resultados na 
mãe e na criança (2).

 Quanto aos aspectos epidemiológi-
cos, a frequência de PCR na gravidez 
é 1:30.000. A mortalidade materna e 
perinatal pós-PCR é mais elevada do 
que na doente não grávida e as taxas 
de sobrevivência alcançam apenas 7% 
devido a mudanças fisiológicas que 
impedem o sucesso das manobras 
básicas e avançadas (1).

As principais mudanças fisiológi-
cas que dificultam o sucesso da RCP 
são: mucosas de vias aéreas edema-
ciadas e friáveis, abertura da glote 
mais estreita, diafragma alto, parede 
torácica plana com costelas alargadas, 
mamas hipertróficas, ventilação por 
minuto elevada, aumento do consu-
mo de oxigênio, diminuição da capa-
cidade residual funcional, aumento do 
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risco de hipóxia ao entrar em apnéia, 
diminuição da pressão arterial diastó-
lica, compressão aorto-cava pelo útero 
gravídico após a 20ª semana com sín-
drome de hipotensão supina, incompe-
tência do esfincter gastro esofágico com 
maior risco de broncoaspiração (3).

 Desenvolvem (3) PCR, 84% das ges-
tantes hospitalizadas que mostraram 
sinais de deterioração oito horas antes 
do evento. Portanto torna-se impor-
tante um sistema de ativação de res-
posta rápida para intervenção imedia-
ta e apoio da equipe nos cuidados. 

Para o mesmo autor (3), as causas 
mais comuns da PCR em gestantes 
são: doença hipertensiva específica 
da gravidez (síndrome pré-eclâmp-
sia e eclâmpsia / HELLP), hemorra-
gia obstétrica maciça, complicações 
tromboembólicas e infecções graves; 
já as causas (1) mais comuns de PCR 
em mulheres durante a gravidez são, 
além das já citadas, as de origem car-
díaca (infarto agudo do miocárdio e 
dissecção de aorta). 

O tratamento das PCR, em gestantes 
(1), reforça que as pacientes grávidas 
podem desenvolver hipoxemia rapi-
damente, com redução da capacidade 
funcional e aumento da demanda de 
oxigênio, com taxas de shunt intrapul-
monar de até 15% comparadas ao esta-
do não gravídico, no qual estas taxas 
mal chegam a 5%, particularmente 

devido à elevação do diafragma. O uso 
de bolsa-valva-máscara também ofere-
ce menor eficiência, e deve ser usada 
sempre com oxigênio em 100%, bem 
como os procedimentos de intubação 
orotraqueal que, por vezes, são feitos 
com maior dificuldade, sendo relevan-
te disponibilizar o acesso a dispositi-
vos supraglóticos.

Em relação à circulação, as compressões 
torácicas devem ser realizadas em região do 
esterno, um pouco mais alta que a posição 
habitual, normalmente recomendada, con-
siderando o ajuste do conteúdo torácico, a 
elevação diafragmática e o aumento do volu-
me abdominal devido ao útero gravídico. A 
despeito do aumento da taxa de filtração 
glomerular e volume plasmático descrito 
na gravidez, não há evidência que justifique 
a necessidade de ajuste de doses de fárma-
cos usados durante a RCP. A desfibrilação 
deve ser executada em prioridade seguin-
do as recomendações habituais de seu uso. 
Não sendo descrito nenhum dano à mãe ou 
feto, a despeito de relatos de casos corre-
lacionando a lesão fetal quando acidentes 
com corrente continua ou alternada atingi-
ram a mãe. O risco maior associado a evento 
adverso inclui a passagem de corrente pelo 
útero e líquido amniótico, que se constitui 
em adequado meio condutor. Todavia tanto 
a cardioversão como a desfibrilação ofere-
cem baixo risco para lesão fetal e são consi-
derados procedimentos seguros a todos os 
estágios da gestação, sendo recomendada 
apenas a retirada de monitores fetais inter-
nos ou externos acoplados à mãe durante a 
realização do procedimento (1).
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Na última atualização das diretrizes 
para o atendimento à PCR (4) reforça-
-se que, para o atendimento às mulhe-
res grávidas, a administração da RCP 
de alta qualidade e alívio da compres-
são aortocava são de extrema impor-
tância. Se a altura do fundo do útero 
for igual ou superior ao nível do umbi-
go pode ser benéfico realizar o deslo-
camento manual para a esquerda a 
fim de aliviar a compressão aortoclava 
durante as compressões torácicas. Não 
mais realizando inclinação de 27 e 30 
graus do posicionamento da paciente 
como preconizado em 2010, já que se 
provou a incompatibilidade deste posi-
cionamento com RCP de qualidade.

Além do desvio uterino (3) a impor-
tância da ativação de código azul obs-
tétrico, compressões torácicas de boa 
qualidade, manejo avançado de dro-
gas e das vias aéreas, além de cuidados 
intensivos pós-reanimação para a mãe 
e recém-nascido.

A indicação de cesariana perimor-
tem (CPM) ocorre na situação de trau-
ma materno sem chance de sobrevi-
vência ou ausência de pulso materno 
prolongado. A CPM deve ser conside-
rada aos 4 minutos após o início da 
PCR materna ou dos esforços de RCP 
(para PCR não presenciada) se não 
houver retorno da circulação espon-
tânea materna. A decisão clínica de 
realizar a CPM é complexa devido à 

variabilidade de nível de treinamen-
to do profissional da equipe e fatores 
como etiologia da PCR, idade gestacio-
nal e do feto e recursos do sistema. A 
CPM oferece oportunidade de ressus-
citação do feto e de alívio da compres-
são aorto-cava, o que pode melhorar o 
desfecho da ressuscitação materna. O 
cenário clínico e as circunstâncias da 
PCR devem servir de base para a deci-
são final sobre o tempo de espera para 
cesariana de emergência(4).

Nos cuidados pós-PCR, a hipoter-
mia, quando utilizada, faz necessária a 
monitoração fetal intensa, visto que há 
poucos estudos que evidenciam bene-
fícios desta prática(1).

A elevação da taxa de sobrevivência 
materna e fetal diante de risco de PCR 
depende da administração imediata 
de suporte básico e avançado de vida, 
do diagnóstico rápido das condições 
que conduziram à PCR e da competên-
cia técnica da equipe de profissionais 
para a abordagem dessas situações 
de risco. A paciente, imediatamente 
após o diagnóstico de PCR, deve ser 
colocada na posição apropriada para 
as medidas de suporte básico. Simul-
taneamente, deve-se providenciar o 
acesso venoso periférico e a correção 
dos fatores precipitantes (5).

Este estudo tem o objetivo de ava-
liar o conhecimento de enfermei-
ros que iniciam a pós-graduação em 
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urgência e emergência sobre o aten-
dimento à parada cardiorrespiratória 
(PCR) em gestantes no ambiente pré 
e intra-hospitalar. 

Espera-se que as indagações reali-
zadas neste estudo incentivem a busca 
do conhecimento para um atendimen-
to de excelência com esse público, a 
fim de melhorar os resultados de mãe 
e filho no atendimento a PCR.

 O objetivo deste trabalho é identifi-
car se enfermeiros formados que ini-
ciam pós-graduação em emergência 
se possuem dúvidas ou pouco conhe-
cimento no atendimento de uma PCR 
em gestantes.

método
Trata-se de um estudo descriti-

vo exploratório, em que a população 
compreende enfermeiros da turma de 
pós-graduação em urgência e emer-
gência de uma instituição de ensino 
superior do Vale do Paraíba no Estado 
de São Paulo. 

Trata-se de uma organização civil 
sem fins lucrativos.

Foi realizada uma abordagem ver-
bal pela pesquisadora, em sala de aula, 
em dia e hora previamente autoriza-
dos pela direção da instituição, em 
que foram explicados aos profissio-
nais os objetivos da pesquisa e as 
perguntas contidas no questionário. 
Neste momento foi esclarecido que a 

participação da pesquisa era voluntá-
ria, sendo necessária a assinatura de 
um TCLE (Termo de Consentimento 
Livre Esclarecido) antes da aplicação 
do questionário.

A fim de assegurar os aspectos éti-
cos e legais deste estudo, o projeto foi 
submetido ao Comitê de Ética e Pes-
quisa da Plataforma Brasil com nume-
ro de CAAE 61993716.5.0000.5431. 
Esta pesquisa garantiu a privacidade 
e a confidencialidade dos dados uti-
lizados, preservando integralmente o 
anonimato dos alunos e da instituição, 
assim como os dados obtidos somen-
te utilizados para a pesquisa à qual 
se vincula.

O trabalho utilizou para coleta de 
dados um questionário composto por 
perguntas de múltipla escolha desen-
volvido pela pesquisadora composto 
por duas partes sendo uma referente 
à formação profissional e outra com 
perguntas que foram para analisar o 
conhecimento acerca do tema pelos 
entrevistados. 

Os resultados foram analisados e 
apresentados a seguir.

  resultados e discussão 
Participaram desta pesquisa 17 

(100%) enfermeiros que cursam pós-
-graduação em urgência e emergência 
em uma instituição de ensino superior 
do Vale do Paraíba. Quanto ao tempo 
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de formação três (17,6%) possuem 
menos de um ano de formados, dez 
(58,8%) possuem de um a cinco anos 
de formados, quatro (23,5%) possuem 
mais de cinco anos de formados.

O ensino superior cumpre a função 
estratégica para o desenvolvimento 
do país, das instituições e das pesso-
as. Nenhum país pode aspirar a ser 
desenvolvido e independente sem um 
forte sistema de educação superior. 
Num mundo em que o conhecimento 
sobrepõe os recursos materiais como 
fator de desenvolvimento humano, a 
importância da educação superior e de 
suas instituições é cada vez maior (6).

Sobre experiência profissional 
três (17,6%) dos entrevistados não 
possuem experiência profissional, 
três (17,6%) possuem menos de um 
ano de experiência profissional, oito 
(47,1%) possuem de um a cinco anos 
de experiência e três (17,6%) possuem 
mais de cinco anos de experiência 
profissional. 

O aluno com mais experiência pro-
cura desenvolver-se profissionalmen-
te buscando novas fontes de conhe-
cimentos (6), (33%) dos alunos com 
idade entre 31 a 40 anos estão matri-
culados em curso superior de gradua-
ção e (34%) pós graduação (7).

Sobre o atendimento em PCR de 
gestantes, apenas um (6%) partici-
pante já atendeu gestante em PCR e 

16 (94%) nunca participaram do aten-
dimento dessa emergência, situa-
ção já descrita (5) como evento inco-
mum, pouco estudado, que ameaça de 
modo iminente a vida da gestante e de 
seu concepto.

No Brasil, a Política Nacional de 
Atenção às Urgências, instituída em 
2006 e atualizada em 2011, determina 
que o atendimento aos usuários com 
quadros agudos deve ser prestado por 
todas as portas de entrada dos serviços 
do Sistema Único de Saúde, possibili-
tando a resolução integral dos proble-
mas ou transferindo essa clientela, res-
ponsavelmente, a um serviço de maior 
complexidade, dentro de um sistema 
hierarquizado e regulado, organizado 
em redes regionais de atenção às urgên-
cias como elos de uma rede de manu-
tenção da vida em níveis crescentes de 
complexidade e responsabilidade (8).

Tendo em vista essa situação, e inú-
meras outras, os enfermeiros que atu-
am com urgência e emergência preci-
sam constantemente se preparar para 
atender uma PCR em qualquer fase da 
vida seja infância, adolescência, fase 
adulta, idosa, e até mesmo a mulher 
na fase gestacional.

Como avaliação do conhecimento 
sobre as drogas utilizadas em PCR, de 
maneira geral se existe alguma restri-
ção para utilizá-las em gestantes, um 
(6%) respondeu que não e 16 (94%) 
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que sim. Quanto (9) às drogas usadas 
no suporte avançado não há evidência 
de que haja efeito colateral para o feto, 
sendo importante considerar que o 
uso de bicarbonato de sódio para cor-
rigir a acidose da gestante pode pio-
rar a acidose fetal. As dosagens (3) e 
os medicamentos utilizados no supor-
te avançado à vida de gestantes são 
iguais aos dos pacientes adultos não 
obstétricos. Quanto ao atendimento 
da PCR em gestante, as condutas pre-
conizadas seguem a mesma doutrina 
recomendada às não grávidas, apenas 
levando em considerações as altera-
ções fisiológicas da gravidez(5). Devi-
do ao aumento da volemia que ocorre 
na gestação, as drogas usadas na res-
suscitação podem não ser tão efica-
zes, não há evidência que justifique a 
necessidade de ajuste de doses de fár-
macos usados durante a RCP(1).

O uso de fármacos, que pode 
ocorrer por 3 vias distintas, está 
indicado após a ineficácia do pri-
meiro choque seguido de 2 minutos 
de RCP. A administração intraóssea 
(IO) mostrou resultados similares à 
endovenosa (EV), além de permi-
tir coleta de amostras sanguíneas, 
apresentando-se como alternativa 
para acessos venosos difíceis. Se o 
acesso EV e IO não forem estabele-
cidos, algumas drogas para reani-
mação podem ser usadas pela via 
endotraqueal, atentando-se para 

a alteração na dose (que deve ser 
dobrada, pelo geral) e diluição em 5 
a 10 mL de água destilada. A escolha 
da droga dependerá do ritmo cardía-
co apresentado. Na FV/TV sem pulso 
as drogas utilizadas são: epinefrina 
(1 mg EV ou IO ou 2 a 2,5 mg endo-
traqueal), vasopressina (40 U IV ou 
IO ou 80 U endotraqueal), amio-
darona (300 mg bolus EV ou IO na 
primeira dose, e 150 mg na segun-
da dose). A lidocaína é alternativa à 
amiodarona, porém seu uso deter-
minou maior incidência de assis-
tolia, motivo pelo qual não a reco-
mendamos como primeira escolha. 
O sulfato de magnésio (1-2 g) deve 
ser considerado somente nos casos 
de intervalo QT longo na eletrocar-
diografia para prevenção de torsa-
des de points. Já nas grávidas com 
atividade elétrica sem pulso (AESP) 
e assistolia e indica cardioversão, 
primando-se pelo uso de epinefrina 
ou vasopressina. Estudos mostra-
ram que a vasopressina em pacien-
tes com assistolia promove maior 
taxa de sobrevida na alta hospitalar 
do que pacientes que não recebem 
a droga; porém, com maiores danos 
cerebrais, se comparado com o uso 
da epinefrina. Após administração 
das drogas, recomenda-se a infusão 
de 20 mL de soro fisiológico ou água 
destilada a fim de auxiliar sua dis-
tribuição. Da mesma sorte, deve-se 
elevar o membro no qual foi infun-
dida a medicação (5).
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Pôde-se notar que em relação às 
drogas utilizadas na RCP houve dúvi-
das de maneira geral, visto que não 
houve acerto.

A conduta medicamentosa é um 
processo que exige dos profissionais 
responsáveis pela administração a sua 
responsabilidade ética e legal e conhe-
cimentos científicos para assegurar 
maior eficiência e eficácia na técnica 
de preparo e administração dos fár-
macos(10) .

Já quando questionado sobre a 
gestante quando em ritmo chocável 
se poderá receber a desfibrilação, a 
maioria dos entrevistados acertou a 
resposta sendo que dez (59%) respon-
deram que sim e sete (41%) responde-
ram que não. 

Quando PCR em ritmo chocável 
fibrilação ventricular (FV) ou taqui-
cardia ventricular (TV) não existem 
estudos que comprovem complicações 
maternas ou fetais com o uso do desfi-
brilador, aventando-se pequeno risco 
de arritmia fetal, sendo indicado em 
qualquer estágio da gestação, como 
método seguro. A voltagem do choque 
nas pacientes grávidas não se altera 
em relação aos outros pacientes; sen-
do assim, com um desfibrilador mono-
fásico, usa-se 360 J, e com o bifásico de 
120 a 200 J, recomendando-se avaliar a 
necessidade de aumento da voltagem 
em choques subsequentes (5).

Esta questão relacionando com ao 
tempo de formação três (100%) dos 
enfermeiros com menos de um ano de 
formação acertaram a resposta, qua-
tro (40%), dos enfermeiros com de um 
a cinco anos de formação acertaram a 
resposta e três (75%) dos com enfer-
meiros com mais de cinco anos de for-
mado acertaram a resposta.

Quanto à experiência profissio-
nal nesta questão dos que acerta-
ram foram três (100%) dos enfermei-
ros sem experiência, um (17%) com 
menos de um ano de experiência, qua-
tro (50%) dos com de um a cinco anos 
de experiência e 11 (66,6%) com mais 
de cinco anos de experiência.

Quanto ao local das compressões 
torácicas, foi questionado se elas 
devem ser realizadas em local diferen-
te do habitual do útero gravídico, dois 
(12%) responderam que sim e 15 (88%) 
que não. Para as compressões toráci-
cas de boa qualidade, para gestante 
com útero gravídico recomendam-se 
duas polegadas acima do ponto ester-
nal habitual. (3).

Relacionado com o tempo de forma-
ção, apenas dois (50%) os enfermeiros 
com mais de cinco anos de formação 
acertaram a resposta; nenhum enfer-
meiro com menos de cinco anos de for-
mação acertou esta resposta.

Quanto à experiência profissional dos 
que acertaram foram, um (12,5%) com 
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um ate cinco anos de experiência e um 
(17%) com mais de cinco anos de expe-
riência profissional, ninguém com me-
nos de um ano de experiência acertaram 
a resposta.

Para finalizar o questionário foi in-
dagado como verdadeiro ou falso a re-
comendação do Guideline de 2010: “Na 
RCP da gestante após a 20ª semana é 
necessário realizar inclinação de 27 e 
30 graus para a esquerda no decúbito 
da paciente para que haja descompres-
são aortocaval pelo útero gravídico” (4). 
Dos participantes 13 (76%) responderam 
verdadeiro e quatro (24%) responderam 
falso. 

A incompatibilidade (11) da incli-
nação lateral com as manobras de alta 
qualidade levou à eliminação desta re-
comendação, sendo substituída pela 
orientação de deslocamento manual do 
útero para a esquerda se a altura do fun-
do uterino for igual ou superior ao ní-
vel do umbigo para alivio da compres-
são aortocaval.

 Nesta questão, quanto ao tempo de 
formação, 11 (66,6%) dos enfermeiros 
com menos de um ano de formação 
acertaram a resposta: dos enfermeiros 
com um a cinco anos de formado apenas 
um (17%) acertaram.

 Quanto ao tempo de experiência 
ninguém com um a cinco anos acertou 
a resposta, um (17%) sem experiência e 
com menos de um ano de experiência 

acertaram a resposta e 11 (66,6%) com 
mais de cinco anos de experiência acer-
taram a reposta.

O treinamento da PCR deve ser perió-
dico e definido de acordo com as carac-
terísticas dos atendimentos de emergên-
cia da instituição; estes são estratégias 
fortemente recomendadas para a edu-
cação continuada em RCP. A AHA esta-
belecem diretrizes para o atendimento 
realizando a atualização das mesmas a 
cada cinco anos. O conhecimento e atu-
alização dessas diretrizes garantem uma 
melhora da sobrevida em longo prazo, 
com bom prognóstico neurológico (13).

Este treinamento deve ter como ob-
jetivo reduzir ao mínimo, a duração da 
mesma com medidas que permitam 
atuação rápida, eficiente e sistematiza-
da atingindo automatização total, das di-
versas etapas do atendimento. Não basta 
simplesmente uma orientação para que 
se considere a equipe apta a exercer o 
conjunto de medidas de emergência 
para o tratamento da PCR. É necessário 
um contínuo treinamento, trabalho em 
equipe e atualização dos conhecimentos 
e técnicas que permeiam toda a assistên-
cia nesse meio (14).

conclusão
Quando se trabalha em urgência e 

emergência o profissional deve estar 
preparado para situações inesperadas 
e com alto grau de estresse.
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 Algumas situações como a gestante 
em PCR por ser evento de baixa inci-
dência geram dúvidas e incertezas na 
equipe de enfermagem e nas condu-
tas a serem tomadas, gerando risco à 
paciente e ao seu feto. 

 A assistência à gestante em PCR 
requer conhecimentos sobre as 
mudanças na fisiologia da gravidez, 
os prováveis diagnósticos que a leva-
ram e a tomada de decisão de procedê-
-la, sempre levando em consideração 
o bem-estar materno-fetal.

Para um atendimento de excelência 
com a equipe medica é importante que 
a equipe de enfermagem mantenha-
-se atualizada, busque o conhecimento 
dos protocolos de emergência, parti-
cularidades de atendimento ampara-
da em situações especiais e mudanças 
fisiológicas que cada situação da vida 
nos trás.
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